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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER COM
PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.
SENTENÇA  PROCEDENTE.  PRELIMINARES
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES DA
FEDERAÇÃO,  EM  RELAÇÃO  À  MANUTENÇÃO
DA  SAÚDE  PÚBLICA.  ANÁLISE  DO  QUADRO
CLÍNICO. CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVAS
SUFICIENTES.  PODER  INSTRUTÓRIO  DO  JUIZ.
REJEIÇÃO  DE  AMBAS.  MÉRITO.
INOBSERVÂNCIA  AOS  PRINCÍPIOS  DA
COOPERAÇÃO E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL.
INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA
PESSOA  HUMANA.  GARANTIA
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CONSTITUCIONAL À SAÚDE. INTELIGÊNCIA DO
ART.  196,  DO  TEXTO  MAIOR.  DIREITO  DE
RECEBER A TERAPIA RECEITADA PELO MÉDICO.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

- Diante da solidariedade estampada na Constituição
da  República  Federativa  do  Brasil,  incumbe  aos
Municípios,  aos  Estados,  ao  Distrito  Federal  e  à
União a obrigação de zelar pelas condições de saúde
da população, sobretudo, das pessoas mais carentes.

-  Ainda  que  o  poder  público  disponibilize
procedimento similar e de forma gratuita, em favor
da coletividade, o princípio da dignidade da pessoa
humana impõe o fornecimento da terapia na forma
determinada pelo profissional de saúde, assegurando
o direito constitucional à saúde.

-  Remanesce  amplo  o  poder  instrutório  do  juiz,  o
qual  confere,  amparado  pelo  princípio  do  livre
convencimento  motivado,  a  faculdade  de  indeferir
provas desnecessárias, desde que entenda suficientes
para  seu  conhecimento,  aquelas  já  produzidas  ou
deferidas, sem implicação ao cerceamento de defesa.

-  Direito  emanado  diretamente  de  norma
constitucional autoaplicável, como é o caso do direito
à  saúde,  independe  de  previsão  orçamentária  e  o
desatendimento  ou o  atendimento  de  modo  a  não
garantir  procedimento  cirúrgico  viola  conjunto  de
normas constitucionais e infraconstitucionais.
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VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  as  preliminares  e  desprover  os
recursos.

Francisca  Ferreira  Dantas propôs  a  presente Ação
Ordinária  de  Obrigação  de  Fazer  c/c  pedido  de  antecipação  de  tutela  contra  o
Estado  da  Paraíba, pleiteando  a  realização  de  PROCEDIMENTO
NEUROCIRÚRGICO,  com o consequente  tratamento  endovascular  adequado, em
caráter  de  urgência,  por  ser  portadora  de  FÍSTULA  ARTERIOVENOSA
CAROTIDOCAVERNOSA  DIRETA  ESQUERDA,  pós-traumática,  apresentando
importantes repercussões locais intra-orbitária, representada por congestão vascular,
protrusão do globo ocular e quemose grave, bem como rebaixamento da acuidade
visual, conforme laudo e relatório médicos, fl. 09, necessitando também, de material
cirúrgico especificado à fl. 11; e de uma diária de UTI e duas, em apartamento, fl. 13.

Tutela antecipada concedida, em parte, às fls. 30/33,
na qual o Magistrado determinou ao Estado da Paraíba, através do seu Secretário de
Saúde, fornecer à parte autora, o procedimento cirúrgico e todo o material necessário
à realização do mesmo, sob pena de aplicação de multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por
cada dia de atraso no seu descumprimento.

Citado, o  Estado da Paraíba  ofertou contestação às
fls. 36/42, não havendo impugnação, consoante  atesta a certidão de fl. 53.

Às  fls.  54/58,  o  Magistrado  a  quo  ratificou  a
antecipação  de  tutela  anteriormente  concedida,  para  condenar  o  demandado
determinando  a  realização  do  procedimento  cirúrgico,  nos  moldes  descritos  na
inicial, nos seguintes termos:
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Ante  o  exposto,  com  fundamento  no  art.  196  da
Constituição  Federal  e  de  acordo  com  os  demais
fundamentos  mencionados,  JULGO  PROCEDENTE
o pedido, mantendo a tutela antecipada em todos os
seus termos.

Houve a sua remessa oficial. 

Inconformado,  o  Estado  da  Paraíba  interpôs
Apelação,  fls. 60/71,  rememorando  os  argumentos  aduzidos  na  contestação,  com
sutis alterações, alegando preliminarmente, a sua ilegitimidade para figurar no polo
passivo  da  demanda,  com  esteio  na  recente  modificação  da  jurisprudência  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  cabendo  ao  município,  o  atendimento  da  presente
pretensão; o direito de analisar o quadro clínico da promovente, através de médico-
perito do SUS, no intuito de atribuir tratamento mais eficaz e menos oneroso para o
erário, sob pena de cerceamento de defesa. No mérito, aduz, a violação ao princípio
da cooperação e  da inobservância do devido processo legal.  Por fim, pugna pela
nulidade da sentença sob o argumento de ter malferido o seu direito de defesa.

Contrarrazões não ofertadas, conforme certificado às
fl. 74.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra.  Jacilene Nicolau Faustino Gomes, fls. 79/86, opinou pelo desprovimento dos
recursos.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De  início  cumpre  analisar  a  prefacial  de
ilegitimidade passiva ad causam. 
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Segundo  a  Lei  nº  8.080/1990  e  o  art.  23,  II,  da
Constituição  Federal,  a  União,  Estados,  Municípios  e  Distrito  Federal  têm
competência comum para “cuidar da saúde e assistência pública”. Assim, os entes da
federação  são  responsáveis  solidariamente  por  matérias  de  grande  interesse  da
coletividade, sendo a saúde incluída nesse rol, por ser direito de todos e dever do
Estado, garantido no art. 196, da Carta Magna. 

Por conseguinte,  não há entre os Estados-membros
hierarquia ou qualquer tipo de subordinação, mas sim, uma atuação paralela, em que
todos têm obrigações perante a saúde pública.

Por oportuno, acrescenta-se que a responsabilidade
solidária decorrente da competência comum não exige a participação de todos os
outros entes quando a demanda for interposta apenas contra o Estado. Dessa feita,
não podem a União, Estado ou Município se eximir do seu indiscutível  dever de
fornecimento gratuito de cirurgia e redirecionar o encargo para outra esfera estatal,
quando, na verdade, a competência se debruça sobre a obrigação solidária entre as
pessoas jurídicas de direito público interno.

O Superior Tribunal de Justiça decidiu:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO  -
AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO
DEINSTRUMENTO  -  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO  -  SÚMULA  282/STF
-FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS  -
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS
ENTESFEDERATIVOS - LEGITIMIDADE PASSIVA -
AGRAVO  NÃO  PROVIDO.2821.  Ausência  de
prequestionamento  dos  artigos  6º,  36,  §  2º  da  Lei
8.080/90,  8º  e 15 da LC 101/2000,  e das respectivas
teses, o que atrai a incidência do óbice constante na
Súmula  282/STF.6º368º151012.  Esta  Corte,  em
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reiterados  precedentes,  tem  reconhecido  a
responsabilidade  solidária  do  entes  federativos  da
União, Estados, Distrito Federal e Municípios no que
concerne à garantia do direito à saúde.  Ainda que
determinado  serviço  seja  prestado  por  uma  das
entidades  federativas,  ou  instituições  a  elas
vinculadas,  nada  impede  que  as  outras  sejam
demandadas,  de  modo  que  todas  elas  (União,
Estados,  Município)  têm,  igualmente,  legitimidade
para  figurarem  no  polo  passivo  em  causas  que
versem  sobre  o  fornecimento  de  medicamentos.4.
Agravo regimental  não provido.  (AgRg no Agravo
de  instrumento  nº  909.927-PE  (2007/0152699-3),
Relatora:  Ministra  Diva  Malerbi,  desembargadora
convocada  TR3ª  região,  2ª  Turma,  Julgado  em:
21/02/2013,) - grifei.

Por  tais  razões,  não  merece  acolhimento  a
preliminar.

Também  não  merece  guarida  a  preliminar  de
cerceamento  de  defesa,  sob  a  alegação  da  necessidade  de  realização  de  perícia
médica, através de médico-perito do SUS, para analisar o quadro clínico da paciente,
com  o  intuito  de  fornecer  tratamento  equivalente  ou  similar  que  atenda  a
enfermidade  da  parte  autora,  disponibilizando-o  de  forma  mais  eficaz  e  menos
oneroso para o Estado.

Acerca  do  tema,  cumpre  esclarecer  que  o
ordenamento jurídico pátrio prestigia o princípio do contraditório, o qual confere a
uma das partes o direito de se contrapor aos argumentos expendidos pela outra,
podendo, para tanto, imbuir-se de todos os meios de prova admitidos em direito.

Inobstante a consagração do  princípio  na legislação
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processual, remanesce amplo o poder instrutório do juiz, o qual confere, amparado
pelo princípio do livre convencimento motivado, a faculdade de indeferir provas que
considere desnecessárias, desde que entenda suficientes para seu conhecimento as já
produzidas ou deferidas, sem implicar em cerceamento de defesa.

A  aferição  da  razoabilidade  do  convencimento
motivado,  no  indeferimento  de  provas  consideradas  inúteis  ou  desnecessárias  à
instrução do feito, pressupõe juízo de compatibilidade da dilação pretendida com o
espectro da pretensão inicial formulada, já que a instrução e o direito à produção da
prova, longe de constituírem fins em si mesmos, atrelam-se, como meio, à extensão
do petitum ao qual devem subordinação lógica.

Nesse sentido, calha transcrever o seguinte julgado:

REMESSA  OFICIAL.  SEGUIMENTO  NEGADO.
IRRESIGNAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO
INTERNO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  ALEGADO.
INOCORRÊNCIA.  ANÁLISE  DO  QUADRO
CLÍNICO DA PROMOVENTE. DESNECESSIDADE.
PROVAS  INCONTESTES  DA  DOENÇA  E  DO
MEDICAMENTO.  Possibilidade  de  julgamento
antecipado  da  lide.  Agravo  interno  desprovido.
Recurso manifestamente inadmissível. Aplicação de
multa.  -  conforme dispõem os  artigos  6º  e  196  da
carta  magna,  cabe  ao  estado  o  dever  de  fornecer,
gratuitamente,  tratamento  médico  a  pacientes
necessitados. - não há que se falar em cerceamento
de defesa por ausência de perícia na paciente, se as
provas carreadas aos autos comprovam que ela está
acometida  da  doença  alegada  e  necessita  do
medicamento requerido. - (...) ” (art. 557, § 2º, CPC).
(...).  (TJPB;  Proc.  001.2011.009549-2/001;  Primeira
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Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Aluizio
Bezerra Filho; DJPB 03/09/2012; Pág. 7).

No caso  vertente,  o  julgamento antecipado da lide
não traduz, sob qualquer aspecto,  cerceamento ao direito de defesa do recorrente,
tampouco  implica  em encerramento  precoce  da  instrução  probatória,  pois,  como
cediço, é prerrogativa do julgador aferir o amadurecimento do acervo probatório,
visando a formação de seu convencimento. Logo, deve o sentenciante interromper a
marcha processual quando a questão controvertida já esteja devidamente esclarecida,
prescindindo de produção de provas.

Dessa  forma,  não  se  revela  necessário  análise  do
quadro  clínico  por  médico  em  exercício  no  SUS,  pois,  de  acordo  com  a  eficácia
irradiante  dos  direitos  fundamentais,  os  valores  que  dão  suporte  a  estes  direitos
penetram  por  todo  o  ordenamento  jurídico,  condicionando  a  interpretação  dos
dispositivos  legais  e  atuando  como  impulsos  e  diretrizes  para  o  legislador,  a
administração e o Judiciário. Nesse norte, considerando que as normas  definidoras
dos direitos e garantias fundamentais possuem aplicabilidade imediata, nos termos
do art. 5º, § 1º, da Constituição Federal, bem como em homenagem aos princípios da
solidariedade e da integralidade, o Poder Público possui o dever constitucional de
garantir  o  acesso  de  todos  aos  serviços  e  ações  de  saúde,  evitando  que  meras
burocracias sejam empecilhos para o acesso ao direito à vida e à saúde.

Logo,  desnecessária,  pois,  a  prova  pericial  para
demonstrar a adequação da fórmula ao eficaz tratamento da patologia. Logo, não há
razão para se falar em cerceamento de defesa

Ultimadas  essas  considerações,  passa-se,  agora,  à
análise  da  questão  meritória,  a  qual  se  refere  à  alegação  de  inobservância  aos
princípios da cooperação e do devido processo legal, sob a afirmação de não ser
possível a antecipação de tutela sem que seja dado ao jurisdicionado o conhecimento
e participação nos atos processuais, devendo o magistrado intimar as partes sobre o
desejo de produzir provas, e que essa falta burla o devido processo legal.
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Descabida  tal  arguição,  por  não  se  tratar  de  regra
absoluta,  cedendo espaço quando a natureza do objeto pretendido puder perecer,
caso não ocorra a intervenção antecipada do Judiciário.

Nesse caso, como a situação  da recorrida é grave, a
produção  de  provas  pela  entidade  fazendária  apenas  retardaria  seu  tratamento,
podendo até acarretar uma piora em seu estado de saúde. 

Em  caso  similar,  o  Egrégio  Superior  Tribunal  de
Justiça já decidiu:

FAZENDA  PÚBLICA  –  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS  –  TUTELA  ANTECIPADA  –
ASTREINTES – CABIMENTO – ART. 461, § 5º, e DO
ART. 461-A DO CPC – PRECEDENTES.
1. A apreciação dos requisitos de que trata o referido
artigo para a concessão da tutela antecipada enseja o
revolvimento  do  conjunto  fático-probatório  dos
autos, o que é vedado pela Súmula 07 desta Corte.
2. A negativa de fornecimento de um medicamento
de uso imprescindível, cuja ausência gera risco à vida
ou grave risco à saúde, é ato que, “per si”,  viola a
Constituição Federal, pois a vida e a saúde são bens
jurídicos constitucionalmente tutelados em primeiro
plano.
3.  A  decisão  que  determina  o  fornecimento  de
medicamento  não  está  sujeita  ao  mérito
administrativo, ou seja, conveniência e oportunidade
de execução de gastos públicos, mas de verdadeira
observância da legalidade.
4. O juiz, de ofício ou a requerimento da parte, pode
fixar as astreintes contra a Fazenda Pública,  com o
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objetivo de forçá-la  ao adimplemento da obrigação
de fazer no prazo estipulado.
Recurso  especial  conhecido  em parte  e  improvido.
(REsp 904.204/RS,  Rel.  Ministro Humberto Martins,
Segunda Turma, julgado em 15.02.2007, DJ 01.03.2007
p. 263).

Destarte,  em razão da gravidade do quadro clínico
da paciente,  a  tutela  pode ser antecipada pelo Magistrado  a quo, não merecendo,
também, acatamento.

À luz dessas considerações,  releva-se indiscutível  a
responsabilidade do ente público em fornecer o procedimento cirúrgico vindicado
na petição preambular,  como  também o material  cirúrgico especificado à fl.  11,
devendo ser mantida a decisão hostilizada, ora submetida à reapreciação, em todos
os seus termos, haja vista a saúde ser um direito de todos e dever do ente público,
nos termos dos arts. 6º e 196, da Constituição da República.

Por  fim,  deve ser  mantida  a  decisão recorrida,  em
todos os seus termos.

Ante  o  exposto,  REJEITO  AS  PRELIMINARES  E
NEGO PROVIMENTO AOS RECURSOS.

É como VOTO.

Presidiu o julgamento,  o Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, Miguel de Britto Lyra
Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Desembargador  João  Alves  da  Silva)  e
Alexandre Targino Gomes Falcão (Juiz convocado para substituir o Desembargador
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
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Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 21 de outubro de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador 
                     Relator

Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0079604-13.2012.815.2001                                                                                                     11


